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NOME DO CURSO: Direito Empresarial e Tributário 

O Direito Empresarial e Tributário desempenha um papel fundamental na estruturação 

de negócios e na conformidade fiscal de sociedades comerciais. O domínio pleno dos 

aspectos societários, contratuais, falimentares e da gestão de tributos federais, estaduais 

e municipais é essencial para otimizar operações financeiras, mitigar riscos jurídicos e 

assegurar o cumprimento rigoroso das obrigações fiscais. A compreensão aprofundada 

dos regimes de tributação, das teses jurídicas de planejamento fiscal e da atuação em 

litígios administrativos e judiciais capacita o profissional a tomar decisões estratégicas 

no ambiente corporativo moderno. #DireitoEmpresarial #DireitoTributario 

#PlanejamentoTributario #DireitoSocietario #DireitoCorporativo #ConformidadeFiscal 

#TributosSocietarios #ReestruturacaoEmpresarial #ConsultoriaJuridica #DireitoFiscal 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

• Compreender os fundamentos constitucionais e doutrinários do Direito 

Empresarial e do Direito Tributário. 

• Estruturar e analisar diferentes tipos societários, acordos de quotistas e 

governança corporativa. 

• Identificar a hipótese de incidência, fato gerador e obrigações tributárias 

principais e acessórias. 

• Aplicar mecanismos legais de planejamento tributário e otimização da carga 

fiscal corporativa. 

• Gerenciar processos de recuperação judicial, falência e reestruturação de dívidas 

empresariais. 

• Atuar no contencioso tributário administrativo e judicial com foco no manejo de 

defesas e recursos. 

PÚBLICO-ALVO: 

• Advogados que buscam especialização e aprofundamento na área corporativa e 

fiscal. 

• Consultores jurídicos e auditores focados na gestão de riscos e conformidade 

fiscal. 

• Profissionais de contabilidade e gestão financeira voltados ao planejamento 

tributário. 

• Estudantes e acadêmicos de Direito com interesse em Direito Empresarial e 

Tributário. 

Módulo 1: Fundamentos do Direito Empresarial e 

Teoria da Empresa 

Aula 1.1: Evolução Histórica e a Teoria da Empresa no Código Civil 
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O Direito Empresarial passou por transformações profundas ao longo da história, 

migrando da teoria dos atos de comércio, de influência francesa, para a teoria da 

empresa, consagrada pelo Código Civil de 2002. A transição substituiu o foco 

puramente fático nas operações de compra e venda pela análise da atividade econômica 

organizada. Sob a ótica do artigo 966 do Código Civil brasileiro, empresário é aquele 

que exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a 

circulação de bens ou de serviços. Essa mudança teórica ampliou a abrangência da 

matéria jurídica, permitindo a inclusão de serviços e da estrutura fabril moderna dentro 

de um espectro normativo unificado e focado no mercado. 

A caracterização da atividade empresarial exige a conjugação de elementos essenciais, 

quais sejam a habitualidade, a busca pelo lucro e a organização dos fatores de produção 

como capital, trabalho, insumos e tecnologia. A ausência de qualquer um destes 

requisitos retira do agente econômico o enquadramento como empresário, submetendo-

o a regimes jurídicos distintos, como o aplicável às sociedades simples ou aos 

profissionais liberais não organizados sob forma empresarial. Na prática, a perfeita 

compreensão da teoria da empresa impede falhas no enquadramento societário e no 

cumprimento de obrigações tributárias decorrentes. O erro comum em desconsiderar a 

organização dos fatores de produção em escritórios ou consultórios frequentemente gera 

autuações por tributação inadequada, demonstrando a relevância operacional deste 

conceito primário para a proteção do negócio e o correto recolhimento de impostos. 

Aula 1.2: Capacidade do Empresário e Impedimentos Legais 

A capacidade jurídica para o exercício da atividade empresarial exige do indivíduo a 

plenitude dos direitos civis, estando em pleno gozo da capacidade civil absoluta, além 

da inexistência de proibições expressas em lei. O ordenamento jurídico brasileiro 

estabelece regras rígidas para impedir conflitos de interesse, proteger a probidade 

administrativa e resguardar terceiros de boa-fé. Pessoas impedidas de exercer a 

atividade empresarial, tais como servidores públicos federais, magistrados, membros do 

Ministério Público e falidos não reabilitados, não podem praticar atos de comércio na 

qualidade de empresários individuais ou administradores societários, sob pena de 

responderem pessoalmente pelas obrigações contraídas e sofrerem sanções 

administrativas e penais. 

A análise técnica quanto ao impedimento deve ser minuciosa nas fases de elaboração 

dos atos constitutivos de uma sociedade empresarial. Embora a pessoa impedida seja 

vedada de administrar ou atuar individualmente, em determinadas situações a lei 

permite que ela figure no quadro social como sócia quotista ou acionista não 

administradora, desde que o capital esteja integralizado. A inobservância dessas 

vedações resulta na invalidade dos atos de gestão praticados pelo impedido, gerando 

nula eficácia perante órgãos de registro, como as Juntas Comerciais. Em situações reais 

de auditoria preventiva, constata-se com frequência o registro inadequado de servidores 

públicos na administração de sociedades por cotas, fato que expõe o negócio a graves 

nulidades contratuais, exigindo pronta alteração contratual para regularização 

operacional da empresa. 
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Aula 1.3: Registro Público de Empresas Mercantis e Juntas Comerciais 

O sistema de registro de empresas no Brasil possui natureza declaratória e é gerido pelo 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis, composto pelo Departamento 

Nacional de Registro Empresarial e Integração e pelas Juntas Comerciais estaduais. O 

arquivamento dos atos constitutivos na Junta Comercial da respectiva sede é condição 

indispensável para que a sociedade adquira personalidade jurídica regular. Sem o devido 

registro, a entidade opera como sociedade em comum, aplicando-se o regime de 

responsabilidade ilimitada e solidária dos sócios pelas dívidas contraídas em nome da 

atividade, destruindo a proteção patrimonial pretendida pelos investidores. 

O procedimento de registro envolve a consulta prévia de viabilidade do nome 

empresarial e da localização do estabelecimento, seguida pela apresentação do contrato 

social e do pagamento das taxas administrativas. Erros na elaboração de cláusulas 

obrigatórias, como o objeto social desalinhado da classificação de atividades 

econômicas ou a falta de clareza na apuração dos lucros, acarretam exigências formais 

que atrasam o início regular das operações. Boas práticas de governança contratual 

recomendam a revisão minuciosa da documentação antes do protocolo, alinhando a 

estrutura descrita no contrato social com a real operação da empresa, evitando 

incongruências fiscais e garantindo a obtenção célere da inscrição no cadastro nacional 

de pessoas jurídicas. 

Aula 1.4: Estabelecimento Empresarial e Alienação do Trespasse 

O estabelecimento empresarial consiste no conjunto organizado de bens materiais e 

imateriais destinado ao exercício da empresa pelo empresário ou pela sociedade 

empresária. Não se confunde com a pessoa jurídica proprietária do negócio e tampouco 

com o imóvel onde funciona a sede ou filial. O estabelecimento abrange ativos 

incorpóreos como a marca, a clientela, o aviamento, o ponto comercial e os segredos de 

negócio, além de ativos corpóreos como máquinas e mercadorias. A valoração adequada 

desses elementos constitui a base para negociações complexas e estruturação de 

operações de reorganização societária. 

A alienação do estabelecimento empresarial é denominada trespasse e possui 

regramento legal estrito para proteger credores e garantir a continuidade da atividade. 

Conforme o Código Civil, a eficácia do contrato de trespasse perante terceiros depende 

da sua averbação à margem do registro da sociedade na Junta Comercial e de sua 

publicação na imprensa oficial. O alienante responde solidariamente pelas dívidas 

vencidas e vincendas regularmente contabilizadas pelo prazo de um ano. Falhas 

frequentes ocorrem quando os contratantes realizam a transferência física do ponto 

comercial sem o cumprimento do procedimento formal de trespasse, deixando o 

comprador vulnerável ao redirecionamento de obrigações tributárias e trabalhistas do 

antigo titular do negócio. 

Aula 1.5: Bens Incorpóreos e Propriedade Industrial na Empresa 
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A propriedade industrial integra o ativo incorpóreo da empresa e compreende a proteção 

legal conferida às marcas, patentes de invenção, modelos de utilidade e desenhos 

industriais. Regulada pela Lei de Propriedade Industrial, a concessão de direitos 

exclusivos de exploração econômica desses ativos garante vantagem competitiva no 

mercado e agrega valor ao patrimônio da sociedade. O registro de marcas e a concessão 

de patentes dependem do cumprimento de requisitos rígidos perante o Instituto Nacional 

da Propriedade Industrial, exigindo novidade, atividade inventiva e aplicação industrial 

no caso das patentes, e verossimilhança e distinção no caso das marcas. 

A ausência de uma gestão preventiva da propriedade industrial pode causar prejuízos 

irreversíveis, como a perda da exclusividade de uso da marca empresarial ou a acusação 

de contrafação por parte de concorrentes que registraram o ativo anteriormente. A 

aplicação prática envolve a condução de pesquisas prévias de anterioridade nos bancos 

de dados do órgão competente antes do lançamento de produtos ou marcas no mercado. 

Erro comum em diversas organizações é investir recursos em marketing para a 

consolidação de nomes comerciais sem a devida verificação de disponibilidade, o que 

costuma culminar em notificações judiciais, trocas forçadas de identidade corporativa e 

indenizações substanciais por uso indevido de propriedade alheia. 

Módulo 2: Sociedades Empresárias e Governança 

Corporativa 

Aula 2.1: Sociedade Limitada: Estrutura, Direitos e Deveres dos Sócios 

A Sociedade Limitada é o tipo societário mais difundido na economia brasileira devido 

à flexibilidade de sua governança e à regra de responsabilidade dos sócios. Nesse 

modelo, a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas cotas, mas todos 

respondem solidariamente pela integralização do capital social. O contrato social é o 

documento fundamental dessa estrutura, cabendo a ele disciplinar a distribuição do 

capital, as regras para transferência de cotas a terceiros, os direitos de preferência, as 

maiorias deliberativas e a forma de administração da sociedade. 

Os deveres dos sócios incluem a lealdade, a cooperação e o dever indeclinável de 

integralizar as cotas subscritas no prazo estipulado. O descumprimento do dever de 

integralização caracteriza o sócio como remisso, sujeitando-o à exclusão da sociedade 

ou à redução de sua participação ao montante já pago. Na rotina corporativa, 

imperfeições no contrato social, como a omissão de critérios para a apuração de haveres 

no caso de falecimento ou retirada de sócios, geram disputas judiciais prolongadas. A 

adoção de boas práticas na elaboração contratual envolve a fixação precisa do método 

de avaliação do negócio, prevenindo litígios destruidores de valor societário e 

assegurando a estabilidade das operações. 

Aula 2.2: Sociedade Anônima: Capital Aberto, Fechado e Valores 

Mobiliários 
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A Sociedade Anônima é uma sociedade de capital regulada pela Lei 6.404/1976, 

caracterizada pelo fracionamento de seu capital social em ações e pela responsabilidade 

dos acionistas limitada ao preço de emissão das ações subscritas ou adquiridas. A 

companhia pode ter capital aberto ou fechado, dependendo do habite-se da Comissão de 

Valores Mobiliários para a negociação de seus valores mobiliários no mercado de 

balcão ou na bolsa de valores. A estrutura desse tipo societário é complexa e voltada à 

captação de grandes volumes de recursos junto a investidores e ao mercado financeiro. 

A emissão de valores mobiliários, como ações ordinárias com direito a voto, ações 

preferenciais com vantagens patrimoniais, debêntures e partes beneficiárias, exige 

conformidade rigorosa com normas de transparência. As companhias abertas estão 

sujeitas a deveres de divulgação de fatos relevantes e relatórios financeiros auditados 

para proteger a higidez do mercado. Falhas operacionais graves ocorrem quando 

administradores de companhias abertas descumprem deveres de informação ou utilizam 

informações privilegiadas para negociação própria, o que atrai pesadas sanções 

administrativas da Comissão de Valores Mobiliários e responsabilização civil e criminal 

dos envolvidos. 

Aula 2.3: Acordo de Sócios e Acordo de Acionistas: Validade e Eficácia 

O acordo de sócios ou de acionistas é um contrato parabancário e parassocietário 

celebrado entre integrantes da sociedade para regular matérias específicas como a 

compra e venda de participações, direito de preferência, exercício do direito de voto e 

regras de bloqueio de controle. Regulado expressamente pelo artigo 118 da Lei das 

Sociedades por Ações e aplicado subsidiariamente às sociedades limitadas, esse 

instrumento vincula não apenas os signatários, mas a própria sociedade, desde que 

devidamente arquivado na sede social ou averbado nos livros de registro do tipo 

societário correspondente. 

A eficácia do acordo perante a sociedade permite que o presidente da assembleia de 

acionistas ou da reunião de sócios desconsidere o voto proferido em desconformidade 

com o avençado no instrumento registrado. Cláusulas de obrigação de venda conjunta, 

opção de compra e mecanismos de solução de impasse são essenciais em empresas com 

múltiplos investidores. O erro frequente consiste na celebração de acordos paralelos 

mantidos em sigilo absoluto sem o devido arquivamento na sociedade, o que invalida a 

exigibilidade do cumprimento forçado dos votos nas deliberações sociais, 

transformando o instrumento contratual em mera obrigação de indenizar perdas e danos 

entre os signatários. 

Aula 2.4: Responsabilidade de Administradores e a Business Judgment 

Rule 

Os administradores de sociedades empresárias, sejam diretores ou membros do conselho 

de administração, exercem deveres fiduciários de diligência, lealdade e transparência 

para com a sociedade e a coletividade de sócios. O artigo 158 da Lei das Sociedades por 

Ações estabelece que o administrador não é pessoalmente responsável pelas obrigações 
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que contrair em nome da sociedade e em virtude de ato regular de gestão, respondendo 

civilmente apenas se agir com culpa ou dolo, ou com violação da lei ou do estatuto 

social. A atuação do gestor deve focar no interesse social e no alcance do objeto 

societário. 

A proteção da tomada de decisão empresarial baseia-se na doutrina da norma da decisão 

de negócios, conhecida no âmbito internacional como Business Judgment Rule. 

Segundo essa diretriz, os tribunais não devem rever o mérito das decisões de negócios 

adotadas por gestores informados, de boa-fé e isentos de conflitos de interesse, mesmo 

que a escolha tenha resultado em prejuízos financeiros para a companhia. A ausência de 

documentação técnica, relatórios independentes e análises de risco prévias afasta a 

proteção da regra, expondo os administradores a processos de responsabilização 

movidos por sócios minoritários e credores afetados. 

Aula 2.5: Desconsideração da Personalidade Jurídica no Código Civil e 

CPC 

A desconsideração da personalidade jurídica é um instituto excepcional desenhado para 

coibir o uso abusivo da autonomia patrimonial da pessoa jurídica. No Código Civil 

brasileiro, o artigo 50 prevê a Teoria Maior da desconsideração, exigindo a 

comprovação inequívoca do abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio 

de finalidade ou pela confusão patrimonial, para que os bens particulares dos sócios ou 

administradores respondam pelas dívidas da empresa. O Código de Processo Civil 

regulamentou a matéria procedimental criando o Incidente de Desconsideração da 

Personalidade Jurídica, garantindo o contraditório prévio aos atingidos. 

O desvio de finalidade é demonstrado pela utilização dolosa da pessoa jurídica com o 

propósito de lesar credores ou praticar atos ilícitos. A confusão patrimonial é 

caracterizada pelo cumprimento repetitivo de obrigações do sócio pela sociedade ou 

vice-versa, bem como pela transferência de ativos sem contraprestação efetiva. Um erro 

operacional recorrente nas pequenas e médias empresas é a mistura das despesas 

pessoais dos sócios com as contas bancárias corporativas. Essa prática frágil ruína a 

separação patrimonial, abrindo margem para o deferimento judiciário da 

desconsideração e penhora imediata dos bens pessoais dos sócios em execuções cíveis e 

fiscais. 

Módulo 3: Contratos Empresariais e Títulos de 

Crédito 

Aula 3.1: Teoria Geral dos Contratos Empresariais e Cláusulas Especiais 

Os contratos empresariais distinguem-se das demais avenças do direito civil devido à 

presença de agentes econômicos qualificados no polo contratual, atuando no âmbito de 

suas atividades profissionais em busca de lucro. A interpretação das obrigações 

contratuais no ambiente corporativo rege-se pelos princípios da boa-fé objetiva, da 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

função social da empresa e da intervenção mínima do Estado, previstos no Código Civil 

e reforçados pela Declaração de Direitos de Liberdade Econômica. O juiz deve respeitar 

a alocação de riscos acordada entre as partes, dada a presunção de simetria entre 

empresários. 

A elaboração técnica desses instrumentos exige a inclusão precisa de cláusulas 

operacionais avançadas, como a regulação de penalidades graduadas, limitação de 

responsabilidade civil por danos indiretos e cláusulas de hardship para renegociação no 

caso de eventos imprevisíveis. A ausência de definições claras sobre o escopo dos 

serviços ou entrega de produtos gera litígios sobre adimplemento substancial. O erro 

recorrente em negociações corporativas reside no uso de minutas padronizadas 

importadas do direito civil comum que não contemplam a dinâmica do mercado, 

criando lacunas sobre o ônus da prova e responsabilidades operacionais das partes 

envolvidas. 

Aula 3.2: Contratos de Distribuição, Agência e Franquia (Franchising) 

Os contratos de distribuição, agência e franquia formam a espinha dorsal da circulação 

de bens e serviços no mercado moderno, viabilizando a expansão de marcas sem a 

necessidade de inversão direta de capital da produtora em todos os pontos de venda. No 

contrato de agência, uma parte assume a obrigação de promover, à conta de outra, 

mediante retribuição, a realização de certos negócios em zona determinada. Já na 

distribuição, o distribuidor tem a posse das mercadorias e atua em nome próprio, 

comprando do fabricante para revender ao consumidor final ou a subdistribuidores. 

O contrato de franquia é regido pela Lei 13.966/2019 e pressupõe a cessão do direito de 

uso de marca, patentes, know-how e tecnologia do franqueador ao franqueado. A 

entrega obrigatória da Circular de Oferta de Franquia com antecedência mínima de dez 

dias da assinatura do contrato ou pagamento de taxas é requisito sob pena de 

anulabilidade do contrato e devolução de valores pagos. Falhas no cumprimento dos 

termos da Circular de Oferta de Franquia ou a ingerência excessiva do franqueador na 

gestão do franqueado provocam anulações judiciais do contrato e até o reconhecimento 

de vínculo empregatício direto entre o franqueador e os empregados do franqueado. 

Aula 3.3: Títulos de Crédito: Princípios e Espécies Nominadas 

Os títulos de crédito são documentos necessários ao exercício do direito literal e 

autônomo neles contido, desempenhando papel crucial na circulação de riqueza e na 

concessão de crédito mercantil. A teoria geral dos títulos de crédito alicerça-se nos 

princípios da cartularidade, literalidade e autonomia das obrigações cambiais, que por 

sua vez se subdivide em abstração e inoponibilidade das exceções pessoais a terceiros 

de boa-fé. O adquirente de um título por endosso recebe um direito novo, desvinculado 

das relações jurídicas subjacentes celebradas pelos possuidores anteriores. 

As espécies nominadas mais utilizadas no comércio brasileiro são a letra de câmbio, a 

nota promissória, o cheque e a duplicata. A duplicata, por ser um título causal associado 
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a um contrato de compra e venda mercantil ou de prestação de serviços, exige a emissão 

da correspondente fatura ou nota fiscal para validade da cártula. O erro comum nas 

operações comerciais consiste no aceite de duplicatas sem a devida comprovação da 

entrega de mercadorias ou da efetiva prestação dos serviços, o que abre margem para a 

anulação do título por ausência de causa subjacente, desprovendo o detentor das 

garantias do processo de execução de título extrajudicial. 

Aula 3.4: Títulos de Crédito Eletrônicos e Endosso Transmissivo 

A evolução tecnológica e a digitalização das transações bancárias transformaram a 

sistemática dos títulos de crédito, ensejando a criação e regulamentação das duplicatas 

escriturais e de títulos emitidos sob forma eletrônica. Regulamentados pela legislação 

federal e por resoluções do Banco Central do Brasil, os títulos eletrônicos dispensam a 

cártula em papel, utilizando registros em sistemas computadorizados mantidos por 

entidades registradoras autorizadas. A assinatura digital com certificados reconhecidos 

garante a autenticidade e a integridade jurídica desses ativos cambiais digitais. 

A circulação desses títulos virtuais ocorre mediante o endosso eletrônico, mantendo as 

características tradicionais de garantia e transferência de titularidade sem a necessidade 

de atestado físico no verso do papel. O endosso transmissivo difere do endosso-

mandato, sendo este último utilizado apenas para outorgar poderes de cobrança a um 

terceiro sem a transferência da propriedade do crédito. Negligenciar a correta 

qualificação da espécie de endosso em operações de desconto bancário e securitização 

expõe o cedente a ações de regresso e responsabilidades cambiárias indesejadas pela 

inadimplência do devedor principal. 

Aula 3.5: Execução de Títulos Extrajudiciais e Ações Cambiais 

A cobrança de títulos de crédito inadimplidos processa-se precipuamente por meio da 

Ação de Execução de Título Extrajudicial, que oferece rito célere com citação do 

devedor para pagamento no prazo de três dias sob pena de penhora imediata de bens. A 

petição inicial deve ser instruída com o título executivo original ou certidão eletrônica 

correspondente devidamente instruída com os protestos cambiais quando exigidos por 

lei para a conservação dos direitos de regresso contra endossantes e avalistas. 

A defesa do executado ocorre por meio de Embargos à Execução, ação autônoma que 

independe de penhora prévia para apresentação, permitindo a alegação de excesso de 

execução, nulidades e vícios no título. A perda do prazo para o protesto de títulos 

causais desconstitui a força executiva em face dos garantidores indiretos, restando ao 

credor apenas o ajuizamento da Ação Monitória ou da Ação de Cobrança pelo rito 

comum. O planejamento adequado da cobrança cambial exige a verificação prévia do 

cumprimento dos prazos prescricionais curtos típicos do direito cambiário, evitando a 

perda das garantias processuais de execução. 

Módulo 4: Direito Bancário e Mercado de Capitais 
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Aula 4.1: Sistema Financeiro Nacional e Regulação do Banco Central e 

CVM 

O Sistema Financeiro Nacional é estruturado por órgãos normativos, supervisores e 

operadores que garantem o fluxo monetário e a estabilidade da economia do país. No 

topo da hierarquia regulatória encontram-se o Conselho Monetário Nacional, o Banco 

Central do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários. Enquanto o Banco Central do 

Brasil supervisiona as instituições bancárias, a política monetária e o mercado de 

câmbio, a Comissão de Valores Mobiliários exerce o controle regulatório sobre o 

mercado de valores mobiliários, auditando companhias abertas, corretoras de títulos e 

administradores de fundos de investimento. 

A regulação bancária e de capitais impõe padrões rigorosos de governança, exigências 

de capital mínimo, compliance antilavagem de dinheiro e prestação periódica de contas 

às autoridades reguladoras. O descumprimento de atos normativos sujeita as instituições 

financeiras a processos administrativos sancionadores que resultam em multas 

expressivas, inabilitação temporária de diretores e até a decretação de intervenção ou 

liquidação extrajudicial pelo órgão supervisor. O conhecimento da legislação emitida 

pelos órgãos reguladores é vital para estruturar operações de financiamento e emissão 

de dívida dentro da conformidade legal. 

Aula 4.2: Contratos Bancários e Operações de Mútuo Financeiro 

Os contratos bancários são avenças celebradas entre uma instituição financeira e seu 

cliente, destinadas à captação, intermediação ou aplicação de recursos financeiros. 

Dentre os contratos mais frequentes na vida corporativa destaca-se o mútuo financeiro, 

instrumento pelo qual a instituição empresta determinada quantia em dinheiro ao 

tomador, que se obriga a restituir o montante acrescido dos juros pactuados no prazo 

estipulado. Trata-se de contrato de adesão, submetido em diversas situações às normas 

de proteção ao consumidor e à revisão judicial de cláusulas abusivas. 

A discussão sobre a legalidade das taxas de juros remuneratórios e a capitalização diária 

ou mensal de juros exige análise técnica da jurisprudência consolidada dos tribunais 

superiores, em especial as Súmulas do Superior Tribunal de Justiça. A caracterização da 

abusividade de taxas depende da comprovação de que o percentual cobrado supera 

substancialmente a taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central do Brasil para 

a mesma modalidade e período. O erro estratégico em contencioso bancário é pleitear o 

ilimitado corte de juros com fundamentações genéricas sem demonstrar o descompasso 

da taxa cobrada perante a média oficial divulgada. 

Aula 4.3: Operações de Financiamento Estruturado e Project Finance 

As operações de financiamento estruturado e o Project Finance constituem técnicas 

financeiras e jurídicas sofisticadas utilizadas para captar recursos destinados à 

implementação de grandes projetos de infraestrutura, energia e empreendimentos 

imobiliários. A característica essencial do Project Finance reside no fato de que o 
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próprio fluxo de caixa futuro gerado pelo empreendimento serve como fonte principal 

para a amortização da dívida e como garantia primária para os credores, limitando o 

recurso contra o patrimônio geral dos sócios patrocinadores. 

Essa estrutura contratual exige a constituição de uma Sociedade de Propósito Específico 

voltada exclusivamente ao desenvolvimento e operação do projeto. A teia contratual 

inclui acordos de fornecimento de longo prazo, garantias reais de penhor sobre ações, 

cessão fiduciária dos recebíveis do projeto e contas de reserva mantidas sob 

administração do agente fiduciário. Falhas na alocação de riscos entre os participantes 

no contrato de implantação podem paralisar o projeto, ensejando a execução antecipada 

da dívida pelos credores financiadores e a perda da concessionária do empreendimento. 

Aula 4.4: Garantias Reais e Pessoais nas Operações de Crédito 

A concessão de crédito no mercado empresarial vincula-se diretamente à eficácia das 

garantias prestadas pelas tomadoras de recursos ou por seus garantidores. As garantias 

podem ser pessoais, também conhecidas como fidejussórias, tais como o aval e a fiança, 

ou reais, que vinculam um bem móvel ou imóvel específico ao cumprimento da 

obrigação, como o penhor, a hipoteca e a alienação fiduciária. O aval é garantia própria 

do direito cambial, autônoma e independente da obrigação garantida, enquanto a fiança 

possui caráter acessório vinculado ao contrato principal. 

A alienação fiduciária de bem imóvel e móvel destaca-se no cenário atual como a 

garantia real de maior liquidez e eficiência processual para o credor. Pela alienação 

fiduciária, transfere-se ao credor a propriedade resolúvel do bem até a quitação integral 

do débito, permitindo a consolidação da propriedade e a venda do bem em leilão 

extrajudicial em caso de inadimplemento. A omissão das formalidades legais de 

notificação pessoal para purgação da mora do devedor e a falta de publicação dos leilões 

em editais específicos tornam nulo o procedimento expropriatório extrajudicial, 

forçando o credor a reiniciar todo o trâmite formal de cobrança. 

Aula 4.5: Ilícitos no Mercado de Capitais: Insider Trading e Manipulação 

de Mercado 

A integridade do mercado de capitais depende da simetria informacional e da confiança 

dos investidores na formação transparente dos preços das ações. A Lei das Sociedades 

por Ações e a Lei de Crimes contra o Sistema Financeiro Nacional tipificam condutas 

ilícitas que atentam contra a eficiência do mercado. O uso de informação privilegiada, 

conhecido como Insider Trading, consiste na utilização de informações relevantes sobre 

a companhia, ainda não divulgadas ao público, para obter vantagem indevida na 

negociação de valores mobiliários no mercado. 

Outra conduta grave é a manipulação de mercado, caracterizada pela realização de 

operações simuladas ou pela disseminação de boatos artificiais para alterar a cotação 

dos papéis no pregão e induzir terceiros a erro. O combate a essas práticas envolve a 

atuação conjunta da Comissão de Valores Mobiliários na esfera administrativa e do 
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Ministério Público Federal na esfera penal. A empresa deve instituir políticas rígidas de 

divulgação de informações e períodos de vedação de negociação antes do balanço 

financeiro, mitigando riscos de responsabilização e preservando a imagem da 

companhia perante o mercado investidor. 

Módulo 5: Crise da Empresa, Recuperação e Falência 

Aula 5.1: Princípios Orientadores da Lei 11.101/2005 e Alterações da Lei 

14.112/2020 

A Lei 11.101/2005 disciplina os processos de recuperação judicial, recuperação 

extrajudicial e falência do empresário e da sociedade empresária no Brasil. A legislação 

alicerça-se no princípio da preservação da empresa, reconhecendo sua função social na 

geração de empregos, recolhimento de tributos e circulação de riquezas na economia. A 

Reforma trazida pela Lei 14.112/2020 modernizou o sistema falimentar brasileiro ao 

introduzir a conciliação prévia, ampliar os prazos de parcelamento de débitos tributários 

em crise e regulamentar a concessão de novos financiamentos na recuperação. 

Os princípios balizadores visam equalizar os interesses do devedor em crise temporária 

com o direito de pagamento dos credores, dentro de um ambiente negocial estruturado. 

O magistrado exerce papel de fiscalizador da legalidade do processo, cabendo aos 

credores reunidos em assembleia deliberar sobre a viabilidade econômica da proposta 

do devedor. O equívoco prático das empresas em crise é adiar em excesso a busca pela 

tutela judicial recuperacional, chegando ao processo com o fluxo de caixa zerado e os 

ativos penhorados, inviabilizando a aprovação de qualquer plano razoável de 

reestruturação. 

Aula 5.2: Processo de Recuperação Judicial: Pedido, Deferimento e Stay 

Period 

O processamento da Recuperação Judicial exige a comprovação do cumprimento de 

requisitos legais, como o exercício regular das atividades empresariais há mais de dois 

anos e a apresentação de documentos contábeis que demonstrem a crise econômico-

financeira. Com o deferimento do processamento pelo juiz competente, concede-se o 

Stay Period, mecanismo suspensivo das execuções movidas contra o devedor pelo prazo 

renovável de cento e oitenta dias, resguardando o patrimônio indispensável ao 

funcionamento da empresa durante a fase de negociação com credores. 

Durante o período de suspensão, a devedora permanece na posse de seus bens e sob a 

administração de seus diretores, fiscalizada por um Administrador Judicial nomeado 

pelo juiz. O crédito tributário não se sujeita aos efeitos da recuperação judicial, exigindo 

que a empresa negociar paralelamente acordos fiscais específicos com o Fisco. Erros 

recorrentes ocorrem no cadastramento incorreto dos credores ou na ocultação de ativos 

na petição inicial, o que atrai a rejeição do pedido inicial e abre espaço para pedidos de 

decretação de falência apresentados por credores prejudicados. 
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Aula 5.3: Elaboração, Objeções e Aprovação do Plano de Recuperação 

Judicial 

O Plano de Recuperação Judicial é o documento econômico e jurídico onde a empresa 

detalha os meios de reestruturação que pretende utilizar para superar a crise, tais como 

carência, deságio, conversão de dívida em capital e alienação de unidades produtivas 

isoladas. O plano deve ser apresentado no prazo improrrogável de sessenta dias 

contados da publicação da decisão que deferir o processamento da recuperação judicial, 

dividindo os credores em quatro classes distintas: trabalhistas, garantia real, 

quirografários e microempresas. 

Caso ocorra objeção fundada de qualquer credor ao plano apresentado, o juiz deve 

convocar a Assembléia Geral de Credores para deliberação das cláusulas propostas. O 

plano pode ser aprovado pelo quórum legal de cada classe ou pela aplicação do instituto 

do Cram Down, hipótese em que o juiz aprova o plano mesmo sem a adesão formal de 

todas as classes, atendidos os requisitos legais. A fixação de deságios abusivos ou 

prazos de pagamento irrealistas para os débitos trabalhistas sujeita o plano à nulidade 

por violação da ordem pública, devolvendo as partes ao cenário de decretação de 

falência. 

Aula 5.4: Financiamento na Crise (DIP Financing) e Alienação de Ativos 

(UPIs) 

O financiamento da empresa em crise por meio do mecanismo conhecido como DIP 

Financing permite que a recuperanda capte recursos no mercado durante o curso do 

processo, mediante autorização judicial. O investidor ou credor que concede esse 

empréstimo recebe garantias prioritárias de pagamento e preferência de recebimento no 

caso de superveniente falência do devedor, conferindo segurança jurídica para a injeção 

de liquidez imediata no caixa combalido da sociedade empresarial. 

Outra ferramenta de reestruturação é a alienação de Unidades Produtivas Isoladas no 

âmbito da recuperação judicial. A venda de blocos de ativos ou filiais da empresa em 

crise via leilão judicial garante ao comprador a ausência de sucessão nas dívidas do 

devedor, inclusive nas obrigações trabalhistas e tributárias, nos termos do artigo 60 da 

Lei 11.101/2005. A violação das formalidades de publicação de editais na alienação de 

UPIs pode ensejar a anulação da venda e a atribuição indevida do passivo da 

recuperanda ao comprador adquirente de boa-fé. 

Aula 5.5: Falência: Arrecadação, Liquidação, Ordem de Pagamento e 

Encerramento 

A falência é o processo de execução coletiva instaurado contra o devedor empresário 

insolvente, promovendo o afastamento do devedor de suas atividades, a arrecadação de 

todos os seus bens e a liquidação dos ativos para a satisfação do passivo segundo uma 

ordem rigorosa de preferência legal. O termo legal da falência é fixado pelo juiz na 
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sentença declaratória, retroagindo os efeitos para alcançar atos praticados em fraude 

contra credores dentro do período suspeito fixado no decisório. 

A ordem de pagamento dos credores na falência é estrita e prioriza os créditos 

extraconcursais decorrentes de despesas da própria administração da massa falida e 

financiamentos homologados. Em relação aos créditos concursais, observam-se os 

limites legais da seguinte sequência: créditos trabalhistas limitados a 150 salários-

mínimos por credor, créditos com garantia real até o limite do bem gravado, créditos 

tributários independentemente da data de constituição, créditos quirografários e créditos 

subordinados. A falha na classificação da natureza do crédito no quadro geral impede a 

correta distribuição dos recursos e atrasa o encerramento do processo falimentar. 

Módulo 6: Fundamentos de Direito Tributário e 

Sistema Tributário Nacional 

Aula 6.1: Princípios Constitucionais Tributários e Limitações ao Poder de 

Tributar 

O Sistema Tributário Nacional é delimitado por princípios fundamentais consagrados na 

Constituição Federal que atuam como garantias pétreas dos contribuintes contra o 

exercício arbitrário da potestade tributária do Estado. Destacam-se os princípios da 

legalidade tributária, da anterioridade anual e nonagesimal, da irretroatividade, da 

capacidade contributiva, da vedação ao confisco e da liberdade de tráfego. O ente 

tributante somente pode instituir ou majorar tributo por meio de lei em sentido formal, 

assegurando previsibilidade às atividades econômicas. 

A aplicação do princípio da anterioridade exige atenção dobrada dos gestores 

tributários, pois veda a cobrança de tributos no mesmo exercício financeiro ou antes de 

decorridos noventa dias da data em que foi publicada a lei que os instituiu ou aumentou, 

ressalvadas as exceções expressamente previstas no texto constitucional como os 

impostos extrafiscais. O desrespeito às limitações constitucionais atrai a flagrante 

inconstitucionalidade da cobrança, sendo matéria passível de suspensão de exigibilidade 

por meio de ações declaratórias ou mandados de segurança preventivos no âmbito das 

empresas. 

Aula 6.2: Competência Tributária e Repartição das Receitas Tributárias 

A competência tributária é a aptidão conferida pelo texto constitucional à União, aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para instituir tributos. Essa competência é 

indelegável, privativa, incaducável e inalterável por legislação infraconstitucional. O 

exercício da competência restringe-se ao âmbito territorial e material estabelecido pela 

Constituição Federal, cabendo à Lei Complementar estabelecer normas gerais em 

matéria de legislação tributária e resolver eventuais conflitos de competência entre as 

esferas federativas. 
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A Constituição também estabelece a repartição das receitas tributárias, transferindo 

parcela da arrecadação dos impostos federais e estaduais para os entes com menor 

arrecadação direta por meio dos Fundos de Participação dos Estados e Municípios. 

Erros graves no recolhimento tributário ocorrem pelo conflito de competência entre 

estados e municípios em operações complexas, como no fornecimento de softwares e 

serviços de telecomunicação, sujeitando as empresas à bitributação ilegal ou a autuações 

por recolhimento efetuado ao ente federativo desprovido do poder tributante para o caso 

específico. 

Aula 6.3: Conceito Legal e Espécies de Tributos no Direito Brasileiro 

Tributo é conceituado pelo artigo 3 do Código Tributário Nacional como toda prestação 

pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 

constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 

administrativa plenamente vinculada. O ordenamento jurídico brasileiro adota a teoria 

quinquipartida da classificação dos tributos, segundo a qual o gênero tributo engloba 

cinco espécies autônomas: impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos 

compulsórios e contribuições especiais. 

Cada espécie tributária possui hipótese de incidência e destinação constitucional de 

arrecadação específicas. Os impostos são tributos não vinculados a uma atividade estatal 

direcionada ao contribuinte. As taxas exigem contraprestação estatal direta, 

consubstanciada no exercício do poder de polícia ou na prestação de serviço público 

específico e divisível. As contribuições parafiscais possuem vinculação a finalidades 

constitucionais. O equívoco conceitual em confundir taxas com tarifas fiscais ou 

impostos gera pagamento indevido e omissão no cumprimento de obrigações fiscais 

acessórias relativas à espécie correta. 

Aula 6.4: Legislação Tributária: Fontes, Vigência, Aplicação e 

Interpretação 

A legislação tributária abrange as leis, os tratados e as convenções internacionais, os 

decretos e os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas. O Código 

Tributário Nacional regula detalhadamente o processo de vigência, aplicação e 

interpretação dessas normas no tempo e no espaço. Regra geral, a norma tributária 

aplica-se imediatamente aos fatos geradores futuros e pendentes, vigorando em todo o 

território do ente político que a editou, salvo disposição legal em contrário e acordos 

internacionais de reciprocidade. 

A interpretação da legislação tributária sujeita-se a parâmetros específicos previstos no 

Código Tributário Nacional. A norma tributária que define infrações ou comina 

penalidades deve ser interpretada da maneira mais favorável ao acusado nos casos de 

dúvida quanto à extensão da sanção ou qualificação do fato. Contudo, normas 

concessivas de isenção, anistia ou moratória interpretam-se literalmente. A aplicação 

incorreta por analogia ou interpretação extensiva para ampliação de benefícios fiscais 
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atrai a lavratura de autos de infração e aplicação de multas punitivas por 

descumprimento legal. 

Aula 6.5: Imunidades Tributárias Constitucionais e Isenções Legais 

As imunidades tributárias representam vedações constitucionais expressas ao poder de 

tributar, atuando como hipóteses de não incidência qualificada gravadas no texto da 

Constituição Federal. São imunes a impostos os livros, jornais e periódicos, os templos 

de qualquer culto, os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as instituições 

de educação e assistência social sem fins lucrativos, desde que atendidos os requisitos 

estabelecidos na lei complementar reguladora da matéria. 

A imunidade distingue-se fundamentalmente da isenção. Enquanto a imunidade é norma 

constitucional de limitação de competência, a isenção é a dispensa legal do pagamento 

do tributo devido, concedida por lei ordinária emitida pelo ente competente para 

tributar. A perda do preenchimento das exigências legais pelas entidades imunes ou 

isentas enseja a suspensão do benefício fiscal e o lançamento retrospectivo dos tributos 

e acréscimos moratórios referentes ao período do descumprimento das condições 

estabelecidas na legislação. 

Módulo 7: Obrigação, Lançamento e Crédito 

Tributário 

Aula 7.1: Hipótese de Incidência, Fato Gerador e Obrigação Principal e 

Acessória 

A relação jurídica tributária origina-se da ocorrência no mundo dos fatos da conduta 

abstratamente descrita na norma jurídica como hipótese de incidência. A concretização 

da norma gera o fato gerador da obrigação tributária. A obrigação tributária subdivide-

se em principal e acessória. A obrigação principal surge com a ocorrência do fato 

gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se 

juntamente com o crédito dela decorrente. 

A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, 

positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos 

tributos, como a entrega de declarações e o envio de livros digitais. O descumprimento 

de uma obrigação acessória converte-a automaticamente em obrigação principal no 

tocante à penalidade pecuniária aplicável. A falta de entrega de declarações fiscais 

informatórias, mesmo em períodos sem faturamento, resulta na aplicação imedita de 

multas isoladas pesadas contra a pessoa jurídica. 

Aula 7.2: Sujeição Passiva Tributária: Contribuinte, Responsável e 

Substituição 
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A sujeição passiva na relação tributária vincula a pessoa obrigada ao pagamento do 

tributo ou da penalidade pecuniária. O sujeito passivo é considerado contribuinte 

quando tem relação pessoal e direta com a situação que constitui o respectivo fato 

gerador. Por outro lado, é qualificado como responsável quando, sem revestir a 

condição de contribuinte, sua obrigação decorre de disposição expressa de lei para 

garantir o recolhimento das quantias devidas aos cofres públicos. 

A substituição tributária é uma técnica de arrecadação na qual a legislação atribui a um 

terceiro a responsabilidade pelo recolhimento do tributo devido pelo contribuinte 

originário antes ou depois da ocorrência do fato gerador. Na substituição para frente, a 

fonte pagadora antecipa o imposto de operações subsequentes. Erros no cálculo do 

imposto devido por substituição tributária ou na identificação da margem de valor 

agregado aplicável geram graves passivos fiscais e retenção indevida de valores na 

cadeia de comercialização de produtos. 

Aula 7.3: Responsabilidade Tributária dos Sócios e Administradores 

(Art. 135 do CTN) 

A regra geral estabelece que as dívidas tributárias da pessoa jurídica devem ser 

satisfeitas pelo patrimônio social da empresa. Contudo, o artigo 135 do Código 

Tributário Nacional prevê a responsabilidade pessoal e ilimitada dos diretores, gerentes 

ou representantes da pessoa jurídica pelos créditos correspondentes a obrigações 

tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, 

contrato social ou estatuto. A inadimplência simples do tributo não gera a 

responsabilização do sócio. 

A jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 

que a simples ausência de pagamento do tributo não gera a responsabilidade pessoal do 

sócio administrador. No entanto, o encerramento irregular da empresa sem a devida 

liquidação e baixa nos órgãos competentes presume a dissolução ilícita, autorizando o 

redirecionamento imediato da execução fiscal para a pessoa física dos administradores 

que geriam a sociedade à época da dissolução irregular. A manutenção do cadastro 

atualizado da sede da empresa é elemento de proteção do patrimônio pessoal dos sócios. 

Aula 7.4: Lançamento Tributário: Direto, Por Declaração e Por 

Homologação 

O lançamento é o procedimento administrativo vinculado e obrigatório que constitui o 

crédito tributário, verifica a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, 

determina a matéria tributável, calcula o montante do tributo devido, identifica o sujeito 

passivo e, sendo o caso, aplica a penalidade cabível. O Código Tributário Nacional 

prevê três modalidades fundamentais de lançamento tributário: o lançamento direto, o 

lançamento por declaração e o lançamento por homologação. 

No lançamento por homologação, aplicável à maioria dos tributos empresariais como o 

Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas e o Imposto sobre Operações Relativas à 
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Circulação de Mercadorias, o sujeito passivo apura o montante devido, preenche a 

declaração e antecipa o pagamento do tributo sem prévio exame da autoridade fiscal. O 

lançamento considera-se definitivo com a concordância expressa ou tácita da fazenda 

pública ao término do prazo decadencial de cinco anos. O pagamento parcial ou 

inconsistente faculta ao Fisco a lavratura de lançamento de ofício suplementar acrescido 

de multas e juros moratórios. 

Aula 7.5: Suspensão, Extinção e Exclusão do Crédito Tributário 

A dinâmica do crédito tributário é delimitada por hipóteses taxativas de suspensão de 

sua exigibilidade, de sua extinção e de sua exclusão, detalhadas rigorosamente no 

Código Tributário Nacional. A suspensão paralisa a cobrança do crédito e impede a 

lavratura de certidão positiva sem obstar o curso da fiscalização. São hipóteses de 

suspensão a moratória, o depósito do montante integral, as impugnações e recursos 

administrativos, a concessão de liminar em mandado de segurança ou tutela provisória e 

a inclusão em parcelamento. 

A extinção do crédito elide definitivamente a obrigação tributária, operando-se por meio 

do pagamento, compensação, transação, remissão, decadência e prescrição. Já a 

exclusão impede a própria constituição do crédito tributário e abrange a isenção e a 

anistia. A confusão entre os institutos da decadência, que se refere ao direito de a 

Fazenda constituir o crédito, e da prescrição, atrelada ao prazo para a cobrança judicial 

do crédito já lançado, prejudica a defesa técnica na arguição de nulidades de autos de 

infração e execuções fiscais. 

Módulo 8: Tributos em Espécie: Impostos Federais 

Aula 8.1: Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e CSLL 

O Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas e a Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido formam a espinha dorsal da tributação federal incidentes sobre o resultado 

econômico auferido pelas empresas. O IRPJ incide sobre o acréscimo patrimonial 

apurado pela pessoa jurídica ao longo do período de apuração, e a CSLL destina-se ao 

financiamento da seguridade social, utilizando bases de cálculo semelhantes. As 

empresas podem ser tributadas pelo regime do Lucro Real, Lucro Presumido ou Lucro 

Arbitrado, variando a complexidade conforme o porte e o volume de receitas. 

No Lucro Real, obrigatório para empresas com faturamento anual elevado ou atividades 

financeiras, a base de cálculo é apurada a partir do lucro contábil ajustado pelas adições, 

exclusões e compensações autorizadas pela legislação fiscal no Livro de Apuração do 

Lucro Real. No Lucro Presumido, o tributo é determinado mediante a aplicação de 

percentuais fixos estipulados em lei sobre a receita bruta da sociedade. A opção 

inadequada por um regime tributário desalinhado do perfil de despesas operacionais da 

empresa gera recolhimentos excessivos e perdas patrimoniais permanentes. 

Aula 8.2: PIS e COFINS: Regimes Cumulativo e Não Cumulativo 
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A Contribuição para o PIS/PASEP e a Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social são tributos federais incidentes sobre a receita bruta ou o faturamento 

das pessoas jurídicas. A legislação estabeleceu dois regimes fundamentais de apuração: 

o regime cumulativo, regido pela Lei 9.718/1998 e aplicável em regra às empresas 

optantes pelo Lucro Presumido, e o regime não cumulativo, regido pelas Leis 

10.637/2002 e 10.833/2003 e aplicável às empresas do Lucro Real. 

No regime não cumulativo, a empresa calcula as contribuições sobre a receita total 

aplicada a alíquotas mais elevadas, garantindo-se contudo o direito de descontar créditos 

apropriados sobre aquisições de insumos, bens para revenda, energia elétrica e 

depreciação de máquinas utilizadas na produção. A apuração equivocada de créditos do 

PIS e da COFINS é fonte permanente de autuações fiscais e litígios, pois o Fisco 

restringe de forma estrita o conceito de insumo, exigindo da empresa a comprovação 

contábil de que o elemento é essencial e indispensável para o processo produtivo. 

Aula 8.3: Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e o Conceito de 

Industrialização 

O Imposto sobre Produtos Industrializados é um tributo federal não cumulativo 

incidente sobre a saída de produtos do estabelecimento industrial ou equiparado, bem 

como no desembaraço aduaneiro de produtos de procedência estrangeira. O fato gerador 

do IPI vincula-se ao conceito legal de industrialização, caracterizada como qualquer 

operação que modifique a natureza, o funcionamento, o acabamento, a apresentação ou 

a finalidade do produto, ou o aperfeiçoe para o consumo, tais como transformação, 

beneficiamento, montagem e acondicionamento. 

A matriz tributária do IPI rege-se pelo princípio da seletividade em função da 

essencialidade do produto, aplicando alíquotas reduzidas para bens essenciais e 

alíquotas gravosas para bens supérfluos. As empresas equiparadas a industriais, como 

importadoras e distribuidoras de produtos industrializados, submetem-se ao mesmo 

regime de apuração. A inadequada classificação fiscal da mercadoria na Tabela de 

Incidência do IPI acarreta o recolhimento com alíquotas incorretas, sujeitando a 

empresa ao pagamento da diferença apurada acrescida de pesadas multas da Receita 

Federal do Brasil. 

Aula 8.4: Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) e Crédito 

Corporativo 

O Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou 

Valores Mobiliários é um tributo de competência da União com nítida função 

extrafiscal, utilizado pelo Governo Federal como instrumento de regulação da política 

monetária e cambial do país. O fato gerador do IOF-Crédito ocorre na efetiva entrega do 

montante ou do valor que constitua o objeto da obrigação, ou na sua colocação à 

disposição do tomador no âmbito das operações de empréstimo, desconto e abertura de 

crédito. 
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Nas operações de crédito entre pessoas jurídicas ou entre a empresa e seus sócios, 

popularmente conhecidas como mútuos intercompany, há a incidência obrigatória do 

IOF. As alíquotas variam conforme o prazo da operação e a qualificação do tomador. O 

erro comum nas reestruturações financeiras corporativas é a realização de aportes ou 

empréstimos informais entre empresas do mesmo grupo sem a devida retenção e 

recolhimento do IOF, situação que enseja a lavratura de auto de infração com cobrança 

do imposto retido e aplicação de penalidades. 

Aula 8.5: Impostos do Comércio Exterior: Imposto de Importação e 

Exportação 

Os impostos sobre o comércio exterior englobam o Imposto sobre a Importação de 

Produtos Estrangeiros e o Imposto sobre a Exportação de Produtos Nacionais ou 

Nacionalizados, desempenhando papel estratégico no controle da balança comercial e 

na proteção do mercado interno. O fato gerador do Imposto de Importação é a entrada 

de mercadoria estrangeira no território nacional, considerando-se ocorrido no momento 

do registro da Declaração de Importação no Siscomex. A base de cálculo é o valor 

aduaneiro apurado conforme as regras do Acordo de Valoração Aduaneira. 

O Imposto de Exportação tem sua incidência atrelada à saída da mercadoria do território 

nacional, sendo utilizado predominantemente para controlar o abastecimento de 

insumos estratégicos dentro do mercado interno. Alterações de alíquotas desses tributos 

não se submetem aos princípios da anterioridade anual e nonagesimal, permitindo 

ajustes imediatos pelo Poder Executivo Federal. Falhas no preenchimento da 

Nomenclatura Comum do Mercosul na importação de insumos geram a retenção das 

mercadorias no recinto alfandegado e imposição de multas por prestação de informação 

inexata. 

Módulo 9: Tributos em Espécie: Impostos Estaduais e 

Municipais 

Aula 9.1: ICMS: Fato Gerador, Não Cumulatividade, Seletividade e 

Substituição Tributária 

O Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 

de Serviços de Transporte Intermunicipal e Interestadual e de Comunicação é o 

principal imposto de competência estadual. O fato gerador ocorre na saída de 

mercadoria, a qualquer título, de estabelecimento comercial, industrial ou produtor, ou 

na prestação onerosa de serviços de comunicação e transporte intermunicipal e estadual. 

O ICMS rege-se pelo princípio constitucional da não cumulatividade, compensando-se 

o que for devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores. 

A Substituição Tributária do ICMS atribui a responsabilidade pelo recolhimento do 

imposto devido por toda a cadeia de circulação a um único contribuinte, em regra o 

fabricante ou importador. O cálculo da base de cálculo presumida utiliza a Margem de 
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Valor Agregado fixada pelos Estados membros. A falta de acompanhamento das 

frequentes alterações nas alíquotas internas, nos convênios celebrados no âmbito do 

Conselho Nacional de Política Fazendária e nas margens de valor agregado expõe o 

contribuinte a autuações expressivas e ao pagamento indevido do tributo estadual. 

Aula 9.2: ICMS no Comércio Eletrônico e a Aplicação do DIFAL 

A expansão do comércio eletrônico e das vendas diretas ao consumidor final localizado 

em Estado diverso daquele onde se encontra o estabelecimento vendedor exigiu 

adequações na cobrança do ICMS. A Emenda Constitucional 87/2015 instituiu a 

cobrança do Diferencial de Alíquota do ICMS, atribuindo o imposto correspondente à 

diferença entre a alíquota interna do Estado de destino e a alíquota intermunicipal ao 

Estado onde se localiza o adquirente final do produto ou serviço. 

A operacionalização do DIFAL envolve a aplicação da alíquota de ICMS interestadual 

na origem e o recolhimento do valor suplementar referente à diferença da alíquota 

interna diretamente à Secretaria de Fazenda do Estado de destino. A regulamentação do 

instituto exigiu a edição da Lei Complementar 190/2022 para adequação ao princípio da 

legalidade tributária. O não recolhimento do DIFAL ou a utilização de alíquotas 

interestaduais incorretas resulta na retenção de mercadorias em postos fiscais de 

fronteira e aplicação de penalidades ao remetente da carga. 

Aula 9.3: ITCMD: Transmissão Causa Mortis e Doação na Estruturação 

Patrimonial 

O Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos é 

um imposto estaduais incidente sobre a transferência não onerosa de patrimônio, seja 

decorrente de sucessão hereditária ou de doações efetuadas entre vivos. A base de 

cálculo é o valor venal dos bens ou direitos transmitidos, respeitados os limites 

máximos de alíquota fixados pelo Senado Federal, atualmente estabelecidos em oito por 

cento. 

O ITCMD desempenha papel central nas estratégias de planejamento patrimonial e 

sucessório familiar. A integralização de imóveis ou participações societárias no capital 

social de holdings patrimoniais e a posterior doação das cotas aos herdeiros com reserva 

de usufruto exigem o correto recolhimento do tributo estadual. Avaliações incorretas 

dos bens doados ou a subavaliação das participações societárias geram glosas fiscais 

pelas secretarias de fazenda estaduais, com arbitramento do valor do imposto e inclusão 

de multas pautadas no valor real de mercado. 

Aula 9.4: ISSQN: Lista de Serviços Anexa à LC 116/2003, Alíquotas e 

Sujeição Passiva 

O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza é de competência dos Municipios e do 

Distrito Federal, tendo como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista 

anexa à Lei Complementar 116/2003, ainda que tais serviços não se constituam como 
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atividade preponderante do prestador. A lista de serviços é taxativa na sua enumeração, 

mas admite interpretação extensiva e analógica para alcançar serviços da mesma 

natureza expressamente previstos nos seus itens e subitens. 

A Constituição Federal estabelece alíquotas mínimas de dois por cento e máximas de 

cinco por cento para o ISSQN, com o propósito explícito de coibir a guerra fiscal entre 

os municípios. Regra geral, o imposto é devido ao município onde se localiza o 

estabelecimento prestador do serviço. A exceção ocorre nas hipóteses taxativamente 

previstas na lei complementar, em que o tributo é devido no local da prestação física do 

serviço. O envio de notas fiscais com retenção para o município incorreto sujeita a 

empresa à cobrança em duplicidade pelas prefeituras envolvidas no conflito de 

competência. 

Aula 9.5: IPTU e ITBI: Impactos Tributários na Gestão do Patrimônio 

Imobiliário 

O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana e o Imposto sobre 

Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis são tributos 

municipais estratégicos na gestão de ativos imobiliários corporativos. O IPTU incide 

anualmente sobre a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel localizado na zona 

urbana do município. Sua base de cálculo é o valor venal do imóvel, apurado conforme 

a Planta Generica de Valores aprovada pelo Poder Legislativo municipal. 

O ITBI incide sobre a transmissão onerosa inter vivos de bens imóveis e direitos a eles 

relativos. A Constituição Federal estabelece a imunidade de ITBI sobre a transmissão de 

bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital, 

salvo se a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda de bens imóveis, 

locação ou arrendamento mercantil. A falta de análise prévia da preponderância da 

atividade imobiliária da empresa adquirente resulta na perda do benefício da imunidade 

e no lançamento de ofício do ITBI com acréscimos moratórios. 

Módulo 10: Regimes Especiais de Tributação 

Aula 10.1: Simples Nacional: Regras de Enquadramento, Vedação e 

Tabelas de Anexos 

O Simples Nacional é um regime especial unificado de arrecadação, cobrança e 

fiscalização de tributos aplicável às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 

regulado pela Lei Complementar 123/2006. O regime abrange a quitação unificada de 

até oito tributos federais, estaduais e municipais por meio da emissão de um único 

documento de arrecadação denominado Documento de Arrecadação do Simples 

Nacional, variando as alíquotas de acordo com a receita bruta acumulada nos últimos 

doze meses. 

O enquadramento no Simples Nacional exige o cumprimento de limites de faturamento 

e a inexistência de vedações legais expressas, tais como o exercício de atividades 
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financeiras, a participação de outra pessoa jurídica no capital social ou a presença de 

débitos inscritos na Dívida Ativa da União ou dos Estados. As alíquotas progressivas 

dividem-se em cinco Anexos organizados conforme a natureza da atividade 

desenvolvida. O faturamento de receitas acima dos sublimites estaduais sujeita a 

empresa ao recolhimento do ICMS e do ISS fora do regime unificado, impondo 

obrigações acessórias complexas não previstas na rotina simplificada. 

Aula 10.2: Fator r no Simples Nacional e Enquadramento de Atividades 

de Serviços 

A tributação das empresas prestadoras de serviços enquadradas no Simples Nacional 

sujeita-se à apuração do chamado Fator r, mecanismo criado para incentivar a geração 

de empregos e a formalização de mão de obra. O Fator r consiste na razão entre a folha 

de salários, incluídos encargos e pro-labore, apurada nos últimos doze meses, e a receita 

bruta acumulada no mesmo período de apuração. A regra afeta diretamente sociedades 

de prestação de serviços intelectuais, de engenharia, advocacia e tecnologia. 

Se o resultado da divisão do Fator r for igual ou superior a vinte e oito por cento, a 

pessoa jurídica será tributada com base no Anexo III, que possui alíquotas e encargos 

fiscais mais favoráveis. Caso a razão fique abaixo desse percentual, a atividade da 

empresa migra automaticamente para a tributação do Anexo V, cujas alíquotas iniciais 

são significativamente mais gravosas. O erro comum dos gestores reside no cálculo 

incorreto das verbas que compõem a folha de salários para fins de Fator r, resultando em 

enquadramento inadequado e pagamento a menor apurado pela Receita Federal com 

cobrança de diferenças retroativas. 

Aula 10.3: Lucro Presumido: Margens de Presunção, Adicionais e 

Apuração 

O regime do Lucro Presumido é uma forma de tributação simplificada para 

determinação da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, facultado às pessoas jurídicas cuja 

receita total no ano-calendário anterior tenha sido igual ou inferior a setenta e oito 

milhões de reais e que não estejam obrigadas ao regime do Lucro Real. A legislação 

fixa percentuais de presunção aplicáveis sobre a receita bruta que variam segundo a 

atividade econômica da sociedade, sendo em regra de oito por cento para comércio e 

indústria e de trinta e dois por cento para a prestação de serviços em geral. 

Sobre a base de cálculo apurada pela aplicação dos percentuais de presunção incide a 

alíquota padrão de quinze por cento do IRPJ, além da alíquota adicional de dez por 

cento sobre a parcela do lucro presumido trimestral que exceder a sessenta mil reais. A 

apuração é trimestral e definitiva. A opção pelo Lucro Presumido manifesta-se no 

pagamento do primeiro tributo apurado no ano. A inclusão errônea de receitas 

financeiras ou ganhos de capital dentro das margens de presunção em vez da tributação 

direta integral atrai autuações fiscais por recolhimento a menor de imposto de renda. 
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Aula 10.4: Lucro Real: LALUR, Adições, Exclusões e Compensação de 

Prejuízos 

O regime do Lucro Real é a regra geral do imposto de renda e representa a apuração do 

tributo com base no lucro líquido do período de apuração ajustado pelas adições, 

exclusões e compensações prescritas na legislação fiscal. Os ajustes do lucro contábil 

são demonstrados no Livro de Apuração do Lucro Real, hoje integrado à Escrituração 

Contábil Fiscal no âmbito do Sistema Público de Escrituração Digital. É a modalidade 

obrigatória para multinacionais, bancos e empresas com benefícios fiscais de isenção ou 

redução de impostos. 

Entre as adições ao lucro contábil figuram as despesas indedutíveis expressamente 

previstas em lei, como brindes e provisões não técnicas. Entre as exclusões destacam-se 

os rendimentos isentos ou dividendos recebidos de participações societárias avaliadas 

pelo custo de aquisição. A legislação autoriza a compensação de prejuízos fiscais 

operacionais acumulados em períodos anteriores limitada a trinta por cento do lucro 

líquido ajustado do período. A indedução indevida de despesas sem a comprovação 

documental de sua essencialidade operacional é a principal causa de lavratura de autos 

de infração fiscal contra empresas tributadas pelo Lucro Real. 

Aula 10.5: Lucro Arbitrado: Hipóteses de Aplicação e Consequências 

Fiscais 

O Lucro Arbitrado é uma forma extraordinária de apuração da base de cálculo do 

imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido utilizada pela autoridade 

tributária ou optada pelo próprio contribuinte quando a escrituração contábil ou fiscal da 

empresa for imprestável, omissa ou fraudulenta. As hipóteses legais de aplicação do 

arbitramento estão taxativamente descritas no Regulamento do Imposto de Renda e 

incluem a ausência de livros obrigatórios e a recusa da empresa em apresentar a 

documentação contábil à fiscalização. 

O procedimento do arbitramento utiliza percentuais de presunção acrescidos de uma 

penalidade estatutária de vinte por cento sobre as margens normais do Lucro Presumido 

quando a receita bruta da empresa for conhecida do Fisco. Caso a receita seja 

desconhecida, o arbitramento pauta-se em dados externos como folha de pagamento, 

aluguel e compras efetuadas. O arbitramento imposto de ofício acarreta a aplicação de 

multas punitivas de até setenta e cinco por cento sobre a diferença apurada, além do 

cancelamento automático de quaisquer parcelamentos e benefícios fiscais vigentes da 

empresa. 

Módulo 11: Planejamento Tributário e Reorganização 

Societária 

Aula 11.1: Limites Éticos e Legais: Elisão, Evasão e Dissimulação Fiscal 
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O planejamento tributário é a atividade lícita de organização preventiva dos negócios 

jurídicos da empresa com o objetivo de reduzir, diferir ou eliminar a incidência de 

tributos. Há fundamental distinção entre a elisão fiscal, consubstanciada na adoção de 

alternativas jurídicas legítimas antes do fato gerador, e a evasão fiscal, tida como a 

prática ilícita de fraude, sonegação ou simulação efetuada com a intenção de ocultar a 

ocorrência do fato gerador já consumado. 

A edição do parágrafo único do artigo 116 do Código Tributário Nacional autorizou a 

autoridade administrativa a desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a 

finalidade de dessimular a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária. A atuação 

do Fisco apoia-se no combate aos negócios jurídicos desprovidos de propósito 

estritamente econômico ou empresarial. Estruturas artificiais criadas exclusivamente 

para gerar vantagens fiscais sem qualquer substância econômica real são 

desconsideradas pela Receita Federal, resultando na autuação do contribuinte com 

cobrança do tributo devido acrescido de multa qualificada por simulação. 

Aula 11.2: Reestruturações Societárias: Fusão, Cisão, Incorporação e 

Impactos Fiscais 

As operações de reestruturação societária englobam a fusão, a cisão e a incorporação de 

sociedades, constituindo instrumentos estratégicos para a expansão, reorganização 

operacional ou otimização de custos de grupos empresariais. A incorporação ocorre 

quando uma ou mais sociedades são absorvidas por outra. A fusão une duas ou mais 

sociedades para formar uma nova companhia. A cisão opera a transferência de parcelas 

do patrimônio de uma sociedade para uma ou mais empresas já existentes ou 

constituídas para esse fim. 

Sob a ótica tributária, essas operações exigem cuidados extremos quanto ao tratamento 

dos prejuízos fiscais acumulados e à transferência de créditos tributários acumulados de 

ICMS, PIS e COFINS. A legislação veda expressamente a sucessão e o aproveitamento 

de prejuízos fiscais na pessoa jurídica incorporadora que não pertencia ao mesmo grupo 

societário, bem como no caso de mudança de controle e ramo de atividade. A falta de 

auditoria tributária minuciosa na fase de due diligence das operações de cisão ou 

incorporação pode transferir contingências tributárias ocultas da empresa sucedida para 

o patrimônio do comprador. 

Aula 11.3: Doutrina do Propósito Negocial e Validade das Operações 

Fiscais 

A doutrina do propósito negocial, desenvolvida no âmbito do Conselho Administrativo 

de Recursos Fiscais e mantida pela jurisprudência dos tribunais superiores, exige que as 

operações de planejamento tributário e reestruturação societária possuam justificativas 

econômicas, operacionais ou gerenciais reais, para além da mera busca por economia de 

tributos. A validade jurídica de um negócio não depende apenas da sua forma legal, mas 

também da existência de substância econômica subjacente que fundamente a escolha 

efetuada pelas partes. 
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Operações estruturadas mediante a criação de sociedades veículo sem funcionários ou 

instalações físicas, ou a realização de compras e vendas simultâneas de ações sem risco 

financeiro real, são sistematicamente autuadas e desconsideradas pelos auditores fiscais 

por ausência de propósito negocial legítimo. Para garantir a segurança jurídica do 

planejamento fiscal, a empresa deve documentar de forma detalhada em atas, memoriais 

e laudos operacionais todas as razões mercadológicas e econômicas que justificaram a 

reorganização das atividades da sociedade. 

Aula 11.4: Holdings Patrimoniais e Operacionais na Otimização da 

Carga Tributária 

A constituição de sociedades holding, constituídas no formato de holdings puramente 

patrimoniais ou holdings operacionais e de participação, é uma estratégia utilizada para 

a consolidação do controle societário, proteção de ativos e otimização do recolhimento 

tributário. No modelo patrimonial, a holding assume a propriedade de ativos 

imobiliários da família ou do grupo econômico, auferindo receitas decorrentes da 

locação ou alienação dos imóveis sob um regime tributário mais favorável do que a 

tributação incidente na pessoa física. 

A tributação das receitas de locação na pessoa física sujeita-se à tabela progressiva do 

Imposto de Renda com alíquotas de até vinte e sete e meio por cento, ao passo que a 

locação efetuada por uma holding patrimonial tributada pelo Lucro Presumido pode 

atingir uma carga fiscal efetiva substancialmente menor. A integralização de bens 

imóveis no capital social da holding deve observar estritamente a imunidade de ITBI 

prevista constitucionalmente, exigindo o acompanhamento do percentual de receita 

imobiliária do negócio durante o período de apuração estabelecido no Código Tributário 

Nacional. 

Aula 11.5: Preços de Transferência (Transfer Pricing) nas Operações 

Internacionais 

A legislação sobre preços de transferência visa coibir a transferência ilícita de lucros 

para jurisdições com tributação favorecida por meio da manipulação artificial dos 

preços praticados em operações de importação e exportação efetuadas entre pessoas 

vinculadas ou sediadas em paraísos fiscais. O Brasil promoveu ampla alinhamento de 

sua legislação de Transfer Pricing aos padrões da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico através da Lei 14.596/2023, adotando o princípio do 

Arm's Length. 

Pelo princípio do Arm's Length, os termos e condições praticados em transações 

controladas transfronteiriças devem ser comparados com aqueles que seriam acordados 

entre partes independentes em transações comparáveis. A nova sistemática abandonou 

as margens fixas de presunção antigas, exigindo a elaboração de estudos de 

comparabilidade avançados e documentação técnica detalhada das funções, ativos e 

riscos assumidos pelas entidades do grupo. O descumprimento das regras de preços de 
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transferência sujeita a empresa a ajustes de adição da base de cálculo do IRPJ e da 

CSLL e penalidades administrativas severas. 

Módulo 12: Contencioso Tributário Administrativo e 

Judicial 

Aula 12.1: Processo Administrativo Fiscal Federal: Decreto 70.235/1972 e 

Estrutura do CARF 

O Processo Administrativo Fiscal na esfera federal é regido pelo Decreto 70.235/1972 e 

inicia-se com a notificação do lançamento do auto de infração ou termo de apreensão do 

crédito tributário. O contribuinte possui o prazo de trinta dias para apresentar 

impugnação escrita perante as Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento, 

inaugurando a fase litigiosa e suspendendo a exigibilidade do crédito tributário 

impugnado nos termos do artigo 151 do Código Tributário Nacional. 

Da decisão de primeira instância administrativa que for contrária ao contribuinte cabe 

recurso voluntário para o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, órgão colegiado 

paritário composto por representantes da Fazenda Nacional e dos contribuintes. As 

turmas de julgamento do CARF analisam matéria de fato e de direito. O erro 

procedimental comum é a apresentação de impugnações genéricas desprovidas de 

laudos periciais e provas documentais pré-constituídas, momento em que preclui a 

oportunidade de juntada de documentos essenciais para o convencimento dos julgadores 

administrativos. 

Aula 12.2: Ações Judiciais Anulatórias, Declaratórias e Repetição de 

Indébito 

Quando a via administrativa se esgota desfavoravelmente ao contribuinte ou quando se 

busca a tutela jurisdicional preventiva, o contribuinte pode socorrer-se das ações do rito 

comum perante o Poder Judiciário. A Ação Declaratória de Inexistência de Relação 

Jurídico-Tributária destina-se a obstar previamente a cobrança de tributos 

inconstitucionais. A Ação Anulatória de Débito Fiscal busca anular um lançamento 

tributário já constituído pela autoridade administrativa, exigindo em regra o depósito 

judicial do montante para suspender a cobrança. 

Quando o contribuinte realizou o recolhimento indevido ou maior de determinado 

tributo, a via adequada para reaver os valores é a Ação de Repetição de Indébito 

Tributário. O prazo prescricional para o ajuizamento da repetição é de cinco anos 

contados da data do efetivo pagamento indevido ou da homologação do lançamento. O 

pedido deve demonstrar claramente o montante do valor pago e a tese jurídica de 

indébito. A falta de comprovação de que o tributo indireto não foi transferido ao 

consumidor final pode obstaculizar a restituição nos termos do artigo 166 do Código 

Tributário Nacional. 
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Aula 12.3: Mandado de Segurança em Materia Tributária: Preventivo e 

Repressivo 

O Mandado de Segurança é o remédio constitucional de rito célere destinado a proteger 

direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, contra ato ilegal 

ou praticado com abuso de poder por autoridade pública fiscal. Em matéria tributária, o 

mandado de segurança subdivide-se em preventivo, impetrado antes da prática do ato 

coator quando demonstrado justo receio de cobrança indevida, e repressivo, utilizado 

contra ato coator já consumado pela fiscalização. 

A propositura do mandado de segurança exige a apresentação sumária de prova 

documental pré-constituída do direito invocado, visto que a via mandamental não 

admite dilação probatória ou produção de perícias técnicas no curso do processo. O 

prazo decadencial para a impetração da medida repressiva é de cento e vinte dias 

contados da ciência do ato impugnado. Uma das principais vantagens do mandado de 

segurança é a vedação legal de condenação do impetrante ao pagamento de honorários 

advocatícios sucumbenciais no caso de denegação da ordem buscada. 

Aula 12.4: Execução Fiscal e os Meios de Defesa: Embargos e Exceção de 

Pré-Executividade 

A cobrança judicial dos créditos tributários inscritos em Dívida Ativa da União, Estados 

e Municípios processa-se nos termos da Lei de Execução Fiscal, Lei 6.830/1980. O 

executado é citado para pagar a dívida acrescida de encargos em cinco dias ou garantir a 

execução mediante depósito em dinheiro, fiança bancária, seguro garantia ou penhora 

de bens de valor equivalente. A garantia integral do juízo é pré-requisito indispensável 

para a apresentação dos Embargos à Execução Fiscal. 

Entretanto, para matérias de ordem pública que possam ser conhecidas de ofício pelo 

juiz e que não exijam dilação probatória, tais como prescrição, decadência ou 

ilegitimidade passiva manifesta do sócio, admite-se a interposição da Exceção de Pré-

Executividade. Essa modalidade defensiva é apresentada nos próprios autos da 

execução fiscal sem a necessidade de prévia garantia do juízo. O erro tático no 

contencioso é apresentar exceção de pré-executividade para discutir questões de fato 

complexas que dependem de perícia contábil, ensejando a rejeição liminar da peça pelo 

magistrado. 

Aula 12.5: Transação Tributária e Mecanismos Alternativos de 

Resolução de Litígios 

A evolução da gestão da dívida ativa pelos entes públicos culminou na regulamentação 

da Transação Tributária, disciplinada no âmbito federal pela Lei 13.988/2020. A 

transação permite a celebração de acordos entre a Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional e os contribuintes devedores, negociando concessões recíprocas para a 

extinção de créditos tributários classificados como de difícil recuperação ou 
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irrecuperáveis. O instituto confere descontos substanciais sobre multas e juros, além de 

parcelamentos de longo prazo. 

A adesão às propostas de transação por adesão ou a negociação individual exige o 

cumprimento rigoroso de deveres de transparência pela empresa devedora, tais como a 

renúncia a ações judiciais contestando o débito e a manutenção da regularidade fiscal 

com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. A inclusão de dados financeiros falsos 

ou a ocultação de ativos durante o procedimento de capacidade de pagamento acarreta a 

rescisão imediata do acordo de transação, o restabelecimento da dívida original com 

todos os seus encargos e o prosseguimento das penhoras na execução fiscal. 

Módulo 13: Tributação das Operações Imobiliárias e 

Societárias 

Aula 13.1: Tributação na Compra, Venda e Locação de Imóveis por 

Pessoas Jurídicas 

A exploração da atividade imobiliária por pessoas jurídicas envolve operações de venda, 

compra, loteamento e locação de propriedades corporativas e residenciais. A 

determinação do impacto tributário incidente sobre essas operações varia de forma 

expressiva em função do objeto social descrito no contrato social e do regime de 

apuração do imposto de renda adotado pela empresa. Se o imóvel estiver registrado no 

ativo circulante como estoque para venda, o resultado da alienação é tributado como 

receita operacional bruta. 

Caso o imóvel figure no ativo não circulante da pessoa jurídica, a alienação sujeita-se ao 

regramento de ganho de capital, calculado pela diferença positiva entre o valor da venda 

e o custo de aquisição deduzido da depreciação acumulada. Na locação de imóveis por 

empresas do Lucro Presumido, a receita sujeita-se às margens de presunção fixadas na 

legislação específica. A equivocada classificação contábil de imóveis mantidos para 

venda como bens do ativo imobilizado gera distorções na determinação do ganho de 

capital e lavratura de autos de infração pela Receita Federal do Brasil. 

Aula 13.2: SPEs e Sociedades em Conta de Participação (SCP) no Setor 

Imobiliário 

A estruturação de empreendimentos imobiliários de grande porte utiliza com frequência 

as Sociedades de Propósito Específico e as Sociedades em Conta de Participação para a 

captação de recursos e segregação dos riscos operacionais do negócio. A SPE é uma 

sociedade dotada de personalidade jurídica própria e CNPJ individualizado, constituída 

sob a forma de limitada ou anônima com o objetivo exclusivo de executar determinado 

projeto imobiliário. 

Diferentemente, a Sociedade em Conta de Participação é uma sociedade desprovida de 

personalidade jurídica e de patrimônio próprio, na qual a responsabilidade perante 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

terceiros é assumida de forma exclusiva e ostensiva pelo sócio ostensivo. O sócio 

participante atua como mero investidor fiduciário. Sob o ponto de vista fiscal, embora a 

SCP não tenha personalidade jurídica, seus resultados devem ser apurados de forma 

segregada pelo sócio ostensivo. A falha no controle contábil das contas da SCP no livro 

da ostensiva descaracteriza a sociedade perante o Fisco, tributando os investimentos 

recebidos como receita tributável do sócio ostensivo. 

Aula 13.3: Patrimônio de Afetação e o Regime Especial de Tributação 

(RET) 

O instituto do Patrimônio de Afetação, regulado pela Lei 10.931/2004, permite que os 

bens e direitos vinculados a uma determinada incorporação imobiliária fiquem 

apartados do patrimônio geral da incorporadora, respondendo unicamente pelas dívidas 

e obrigações vinculadas ao respectivo empreendimento. Essa segregação confere 

proteção aos adquirentes das unidades imobiliárias e aos credores financiadores em caso 

de falência ou recuperação judicial do grupo incorporador. 

As incorporações submetidas ao patrimônio de afetação podem optar pelo Regime 

Especial de Tributação. Pelo RET, a incorporadora recolhe em um único documento de 

arrecadação o percentual unificado de quatro por cento sobre as receitas mensais 

recebidas, pagamento este que remite a quitação integral do IRPJ, CSLL, PIS e 

COFINS do empreendimento. O atraso continuado no recolhimento dos tributos 

unificados do RET ou a quebra das regras do patrimônio de afetação acarreta a exclusão 

da obra do regime facilitado e a retributação das receitas pelo regime ordinário do Lucro 

Real. 

Aula 13.4: Tributação dos Fundos de Investimento Imobiliário (FIIs) 

Os Fundos de Investimento Imobiliário são comunhões de recursos captados sob a 

forma de condomínio fechado e destinados à aplicação em empreendimentos 

imobiliários ou títulos de dívida do setor imobiliário. Regulados pela Comissão de 

Valores Mobiliários e com isenções fiscais mantidas por legislação federal, os FIIs 

constituem relevante instrumento de captação de recursos para o desenvolvimento de 

shopping centers, edifícios corporativos e galpões logísticos de alto padrão. 

A legislação concede isenção do Imposto de Renda Retido na Fonte sobre os 

rendimentos distribuídos pelos FIIs às pessoas físicas, desde que atendidos os requisitos 

legais de pulverização de cotas no mercado secundário e limite de participação 

individual no capital do fundo. Por outro lado, os ganhos auferidos pelo próprio fundo 

em suas operações imobiliárias gozam de isenção, diferindo a tributação para o 

momento do resgate ou alienação das cotas. A transformação desvirtuada de empresas 

imobiliárias fechadas em FIIs familiares sem pulverização atrai a desconsideração da 

isenção pela Receita Federal com cobrança de imposto de renda sobre as distribuições 

efetuadas. 
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Aula 13.5: Ganho de Capital nas Reorganizações e Alienação de 

Participações 

A alienação de participações societárias e a transferência de ativos estratégicos em 

operações de M&A sujeitam-se à incidência de tributação sobre o ganho de capital 

auferido pelo vendedor. O ganho de capital corresponde à diferença positiva entre o 

valor de alienação das cotas ou ações e o seu respectivo custo de aquisição devidamente 

comprovado na escrituração contábil ou na declaração de bens do titular do ativo. 

Quando o alienante do ativo for uma pessoa física residente no país ou uma pessoa 

jurídica não residente, o imposto incide sob alíquotas progressivas que variam de quinze 

a vinte e dois e meio por cento conforme o montante do ganho obtido. Se o vendedor 

for pessoa jurídica residente no país e tributada pelo Lucro Presumido ou Lucro Real, o 

ganho de capital integra a base de cálculo ordinária da CSLL e do IRPJ. Falhas na 

documentação dos custos de aquisição históricos resultam em arbitramento do custo em 

zero pela fiscalização, gerando imposto sobre o valor total da venda das participações 

societárias. 

Módulo 14: Tributação do Setor de Tecnologia, 

Serviços e Economia Digital 

Aula 14.1: Tributação de Softwares: Licenciamento, SaaS e Conflitos 

ICMS vs. ISS 

A tributação das operações com softwares e programas de computador no Brasil foi 

marcada por décadas de litígios fundamentados no conflito de competência tributária 

entre os Estados, que buscavam cobrar o ICMS sobre a circulação de cópias físicas e 

digitais, e os Municípios, que exigiam o ISS sobre o licenciamento e cessão de uso. O 

Supremo Tribunal Federal pacificou a controvérsia ao fixar a tese de que sobre as 

operações de licenciamento ou cessão do direito de uso de programas de computador 

incide exclusivamente o ISS. 

Com a consolidação do modelo Software as a Service, no qual o programa é acessado 

em nuvem sem download ou transferência de arquivos para a máquina do cliente, a 

tributação alinha-se estritamente à prestação de serviços continuada tributada pelo ISS 

no município do prestador. As empresas de tecnologia devem estruturar adequadamente 

os seus contratos operacionais para qualificar a prestação de serviços e evitar autuações 

por ICMS emitidas por secretarias de fazenda estaduais que descumpram o 

entendimento fixado pelo Tribunal Pleno da Suprema Corte. 

Aula 14.2: Economia Compartilhada, Marketplaces e Responsabilidade 

Tributária 

O surgimento de plataformas digitais e marketplaces transformou a dinâmica do 

comércio eletrônico e da prestação de serviços intermediados por aplicativos. Essas 
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plataformas funcionam como intermediárias entre os vendedores e os consumidores 

finais, cobrando comissões sobre as transações financeiras processadas no seu ambiente 

virtual. A complexidade do modelo abrange a qualificação do papel do marketplace na 

retenção e recolhimento de tributos incidentes sobre os produtos vendidos por terceiros. 

A legislação de diversos Estados e Municípios vem instituindo regras severas de 

responsabilidade tributária por substituição, atribuindo às plataformas eletrônicas a 

obrigação de reter tributos fiscais caso o vendedor cadastrado não emita a nota fiscal 

devida na operação. As plataformas de intermediação devem implementar sistemas 

avançados de compliance e validação fiscal de seus usuários cadastrados. A falha no 

acompanhamento do cumprimento fiscal pelas empresas parceiras sujeita o marketplace 

à responsabilidade solidária por débitos tributários de terceiros. 

Aula 14.3: Tributação de Criptoativos e Ativos Digitais das Empresas 

A utilização de criptoativos, tokens e moedas virtuais nas operações corporativas exige 

a estrita observância das normas regulatórias e fiscais expedidas pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil, em especial a Instrução Normativa 1.888/2019. Os 

criptoativos não possuem status legal de moeda no país, devendo ser registrados e 

contabilizados na escrituração corporativa como ativos financeiros sujeitos à tributação 

específica. 

As alienações de criptoativos realizadas por pessoas jurídicas que gerem ganhos de 

capital devem ser tributadas com base nas regras do IRPJ e da CSLL. Ademais, a 

prestação de informações mensais à Receita Federal sobre todas as operações efetuadas 

com moedas digitais em exchanges é obrigação acessória mandatória. A omissão ou 

prestação incorreta de informações sobre movimentações de criptoativos expõe a pessoa 

jurídica a multas proporcionais ao valor das operações e à inclusão em procedimentos 

formais de fiscalização contra lavagem de dinheiro. 

Aula 14.4: Contratos Eletrônicos, Assinaturas Digitais e Compliance 

Fiscal 

A transformação digital das corporações substituiu os instrumentos contratuais físicos 

por contratos celebrados em meio eletrônico, autenticados via assinaturas digitais e 

eletrônicas. A Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira e a legislação federal 

conferem validade e eficácia jurídica integral aos documentos eletrônicos subscritos por 

certificados digitais reconhecidos, garantindo a sua força como títulos executivos 

extrajudiciais nos termos do Código de Processo Civil. 

A higidez dos contratos eletrônicos reflete-se diretamente no compliance fiscal das 

empresas, fornecendo prova jurídica irrefutável sobre a data da celebração e o momento 

da prestação do serviço ou entrega do ativo. A ausência de guarda adequada dos 

arquivos digitais assinados e dos relatórios de validação de assinaturas compromete a 

prova do fato gerador tributário perante a auditoria fiscal. As empresas devem manter 
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repositórios seguros de arquivamento digital pelo prazo prescricional de cinco anos para 

responder prontamente a notificações fiscais. 

Aula 14.5: Tributação Internacional de Serviços Digitais e Retenção na 

Fonte 

A contratação de serviços digitais, licenças de software e infraestrutura de nuvem 

prestados por empresas sediadas no exterior exige o domínio das regras de tributação 

incidente sobre a remessa internacional de valores. A remessa de recursos financeiros 

para o exterior a título de pagamento por serviços técnicos, assistência ou direitos 

autorais sujeita-se à retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte com alíquota de 

quinze por cento, podendo atingir vinte e cinco por cento no caso de países com 

tributação favorecida. 

Além do IRRF, as operações de importação de serviços digitais sujeitam-se à incidência 

da CIDE-Combustíveis ou CIDE-Tecnologia, do PIS-Importação, da COFINS-

Importação, do ISSQN devido no município do tomador e do IOF-Câmbio. O somatório 

desses tributos eleva consideravelmente o custo efetivo do serviço estrangeiro 

contratado. O erro no cálculo dos impostos devidos na importação de tecnologia resulta 

na impossibilidade de dedução do encargo como despesa operacional na apuração do 

Lucro Real do comprador nacional. 

Módulo 15: Direito Penal Tributário e Compliance 

Corporativo 

Aula 15.1: Crimes contra a Ordem Tributária: Análise Detalhada da Lei 

8.137/1990 

A Lei 8.137/1990 define os crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as 

relações de consumo, tipificando condutas dolosas praticadas por contribuintes com o 

objetivo de suprimir ou reduzir tributos ou contribuição social e qualquer acessório. Os 

artigos 1 e 2 da referida lei discriminam as figuras delitivas, distinguindo os crimes 

materiais, que exigem a efetiva ocorrência de supressão de tributo para a sua 

consumação, dos crimes formais, que se aperfeiçoam com a simples conduta comissiva 

ou omissiva do agente. 

Entre as condutas criminalizadas encontram-se prestar declaração falsa às autoridades 

fiscais, omitir operações de qualquer natureza em livros fiscais, alterar faturas e utilizar 

documentos que saiba serem falsos. A responsabilização penal recai sobre as pessoas 

físicas que exerceram o domínio do fato e tomaram a decisão consciente de cometer a 

ilicitude. A alegação genérica de dificuldade financeira da empresa não afasta a 

tipicidade do crime tributário, exigindo a comprovação em juízo penal da 

inexigibilidade de conduta diversa para afastar a pretensão punitiva do Estado. 
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Aula 15.2: Apropriação Indébita Tributária e o Entendimento dos 

Tribunais Superiores 

A figura da apropriação indébita tributária encontra-se prevista no artigo 2, inciso II, da 

Lei 8.137/1990, e tipifica a conduta de deixar de recolher, no prazo legal, valor de 

tributo ou de contribuição social, descontado ou cobrado, na qualidade de sujeito 

passivo de obrigação e que deveria recolher aos cofres públicos. O Supremo Tribunal 

Federal fixou a tese de que o devedor contumaz que deixa de recolher intencionalmente 

o ICMS cobrado do comprador comete o crime de apropriação indébita tributária. 

O ponto pacificado na jurisprudência exige a demonstração da contumácia da conduta 

inadimplente e do dolo de se apropriar do tributo retido da fonte ou repassado na cadeia 

de vendas de mercadorias. A conduta difere do mero inadimplemento tributário por 

razões pontuais de iliquidez temporária. O uso sistemático dos tributos arrecadados 

como fonte de financiamento do capital de giro da empresa expõe os diretores 

financeiros e administradores a denúncias criminais e a condenações a penas privativas 

de liberdade impostas pelo Poder Judiciário. 

Aula 15.3: Condição de Procedibilidade e a Súmula Vinculante 24 do STF 

O processamento dos crimes materiais contra a ordem tributária previstos no artigo 1 da 

Lei 8.137/1990 está condicionado ao exaurimento prévio da via administrativa de 

lançamento tributário. O Supremo Tribunal Federal consolidou a tese na Súmula 

Vinculante 24, a qual dispõe que não se tipifica crime material contra a ordem tributária 

antes do lançamento definitivo do crédito tributário pela autoridade fiscal. 

A Súmula Vinculante 24 impede o ajuizamento de ação penal ou a instauração de 

inquérito policial para apuração de fraude fiscal enquanto o auto de infração estiver sob 

julgamento no âmbito do Processo Administrativo Fiscal. A prescrição da pretensão 

punitiva penal permanece suspensa durante todo o curso do contencioso administrativo. 

O oferecimento antecipado de denúncia criminal pelo Ministério Público antes da 

constituição definitiva do crédito dá ensejo ao trancamento imediato da ação penal via 

habeas corpus impetrado perante os tribunais estaduais ou federais. 

Aula 15.4: Extinção da Punibilidade pelo Pagamento e Parcelamento do 

Débito Fiscal 

A legislação penal tributária brasileira possui regramento que prioriza a arrecadação dos 

cofres públicos, autorizando a extinção da punibilidade do crime fiscal caso o tributo 

sonegado seja integralmente quitado. Nos termos da legislação em vigor, o pagamento 

integral do débito tributário efetuado pelo devedor a qualquer tempo, mesmo após o 

trânsito em julgado da condenação criminal, extingue definitivamente a punibilidade 

dos agentes envolvidos no ilícito. 

No tocante ao parcelamento do débito tributário, a inclusão do crédito no programa de 

parcelamento antes do recebimento da denúncia criminal suspende a pretensão punitiva 
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do Estado e a prescrição penal durante todo o período em que o devedor estiver 

adimplente com as parcelas avençadas. A rescisão do parcelamento por inadimplência 

do contribuinte acarreta o imediato prosseguimento do processo penal ou o reinício da 

persecução policial interrompida, tornando o parcelamento ferramenta crucial no 

gerenciamento de crises jurídicas corporativas. 

Aula 15.5: Programas de Tax Compliance, ESG e Transparência Fiscal 

nas Empresas 

A implementação de programas robustos de Tax Compliance e conformidade fiscal 

integra a governança corporativa moderna e os pilares de responsabilidade social, 

ambiental e de governança do movimento ESG. O compliance fiscal abrange o conjunto 

de mecanismos internos, auditorias permanentes e controles automatizados adotados 

pela empresa para assegurar o cumprimento rigoroso e tempestivo de todas as 

obrigações tributárias principais e acessórias estabelecidas em lei. 

A transparência fiscal previne a ocorrência de erros na apuração dos tributos, mitiga o 

risco de aplicação de penalidades severas pelas autoridades arrecadadoras e protege os 

membros do conselho de administração de responsabilidades civis e criminais. A 

adoção de boas práticas de compliance inclui a criação de canais de denúncia 

independentes, o mapeamento contínuo da matriz de riscos fiscais da empresa e a 

implantação de auditorias contábeis especializadas, fortalecendo a reputação da 

companhia perante investidores e o mercado consumidor. 

Módulo 16: Tendências Contemporâneas do Direito 

Empresarial e Tributário 

Aula 16.1: A Reforma Tributária do Consumo e Seus Impactos no 

Sistema Econômico 

A aprovação da Emenda Constitucional 132/2023 deu início à mais profunda 

transformação do Sistema Tributário Nacional das últimas décadas, promovendo a 

unificação da tributação sobre o consumo por meio do Imposto sobre Bens e Serviços e 

da Contribuição sobre Bens e Serviços. A reforma instituiu o modelo de Imposto sobre 

Valor Agregado dual, substituindo tributos históricos como o PIS, COFINS, IPI, ICMS 

e ISSQN pelo novo arranjo normativo federal e subnacional. 

A transição para o novo modelo de IVA dual almeja simplificar radicalmente a 

arrecadação, adotando o princípio do destino para a cobrança do tributo e garantindo a 

não cumulatividade plena sobre todas as aquisições corporativas. A fase de transição 

exigirá convivência com dois sistemas tributários simultâneos por longos anos, impondo 

custos operacionais significativos às empresas para adequação de softwares de gestão 

contábil. A falta de preparação antecipada das corporações para a nova sistemática pode 

resultar na perda de créditos tributários na fase transitória. 
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Aula 16.2: Proteção de Dados (LGPD) e o Impacto na Gestão do 

Compliance Corporativo 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, Lei 13.709/2018, alterou radicalmente a 

gestão das informações de clientes, empregados e parceiros pelas empresas brasileiras. 

A LGPD estabelece regras rígidas para a coleta, tratamento, armazenamento e 

compartilhamento de dados pessoais, impondo a obrigação de designar Encarregado 

pelo Tratamento de Dados Pessoais e a elaboração constante de Relatórios de Impacto à 

Proteção de Dados Pessoais nas empresas. 

A desconformidade com a LGPD expõe a pessoa jurídica a sanções administrativas 

severas aplicadas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados, com multas que 

podem atingir dois por cento do faturamento da empresa, limitadas a cinquenta milhões 

de reais por infração, além da suspensão das atividades do banco de dados. A área de 

compliance fiscal e societário deve atuar em total integração com a gestão de tecnologia 

para garantir que o envio de obrigações acessórias ao governo respeite os limites legais 

de privacidade, evitando vazamentos e responsabilidades civis indemnizatórias. 

Aula 16.3: Inteligência Artificial na Gestão Tributária e Jurídica das 

Empresas 

A utilização de algoritmos de Inteligência Artificial e mineração de dados no Direito 

Empresarial e Tributário revolucionou os procedimentos de fiscalização do Estado e a 

gestão de contencioso nos escritórios corporativos. A Secretaria da Receita Federal e as 

Secretarias de Fazenda estaduais operam cruzamentos automatizados de dados 

contábeis em tempo real por meio da malha fina digital do SPED, identificando 

inconsistências operacionais em milissegundos sem a intervenção humana imediata. 

Do lado corporativo, a inteligência artificial preditiva é utilizada na auditoria prévia de 

notas fiscais, no rastreamento de oportunidades judiciais, no planejamento de 

parcelamentos fiscais e na elaboração automatizada de minutas operacionais. O risco do 

uso descontrolado da inteligência artificial reside nas chamadas alucinações de modelos 

de dados sem revisão humana qualificada. O erro no julgamento decorrente de relatórios 

automatizados sem validação crítica do advogado corporativo pode induzir a empresa a 

erros no recolhimento tributário ou a perda de prazos em processos administrativos. 

Aula 16.4: Planejamento Sucessório Corporativo e Governança Familiar 

O planejamento sucessório em empresas familiares destina-se a organizar 

preventivamente a transferência da gestão e do patrimônio corporativo entre gerações, 

evitando conflitos de herdeiros que paralisam a operação dos negócios. Instrumentos 

jurídicos como protocolos de família, conselhos de família, alteração dos estatutos 

societários e celebração de acordos de quotistas detalhados são utilizados para garantir a 

perenidade da empresa familiar. 
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A governança corporativa familiar estabelece os critérios objetivos para o ingresso de 

herdeiros na gestão executiva, as políticas para distribuição de lucros e a arbitragem 

como meio de solução de divergências familiares. A falta de um planejamento 

sucessório estruturado e preventivo costuma expor a empresa à judicialização de 

inventários, penhoras de participações societárias por credores individuais de herdeiros 

e disputas destrutivas pelo controle do negócio, culminando no encerramento das 

atividades comerciais da sociedade. 

Aula 16.5: Resolução Alternativa de Litígios Empresariais: Arbitragem e 

Mediação 

A complexidade e a demora no julgamento de litígios societários e contratuais pelo 

Poder Judiciário impulsionaram a adoção crescente dos meios alternativos de resolução 

de conflitos nas relações comerciais, com destaque para a Arbitragem, regulada pela Lei 

9.307/1996, e a Mediação, disciplinada pela Lei 13.140/2015. A inclusão de cláusulas 

compromissórias nos contratos corporativos obriga as partes a submeterem suas 

divergências ao julgamento de um tribunal arbitral especializado. 

A arbitragem oferece vantagens marcantes como o sigilo do processo, a especialização 

técnica dos árbitros nomeados e a celeridade na prolação da sentença arbitral, a qual 

possui eficácia de título executivo judicial sem sujeição a recursos protelatórios ao 

Poder Judiciário. A mediação surge como solução preventiva para preservar as relações 

comerciais continuadas entre sócios e parceiros de negócios. A redação imperfeita de 

cláusulas compromissórias, conhecidas na prática como cláusulas patológicas, gera 

controvérsias judiciais preliminares sobre a própria jurisdição arbitral, frustrando a 

celeridade do mecanismo escolhido. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

• Legislação Federal Brasileira: Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988; Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002); Código Tributário Nacional 

(Lei 5.172/1966); Lei das Sociedades por Ações (Lei 6.404/1976); Lei de 

Recuperação Judicial e Falências (Lei 11.101/2005 e alterações da Lei 

14.112/2020); Lei de Execução Fiscal (Lei 6.830/1980); Lei de Crimes Contra a 

Ordem Tributária (Lei 8.137/1990); Lei das Micro e Pequenas Empresas (Lei 

Complementar 123/2006); Lei da Liberdade Econômica (Lei 13.874/2019); 

Emenda Constitucional da Reforma Tributária (EC 132/2023). 

• Órgãos Reguladores e Jurisprudência: Sítio oficial do Supremo Tribunal Federal 

(STF) para pesquisa de Súmulas Vinculantes e Controle de Constitucionalidade; 

Sítio oficial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) para acompanhamento de 

Recursos Repetitivos em matéria empresarial e tributária; Publicações e 

acórdãos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF); Instruções 

normativas e pareceres normativos da Secretaria da Receita Federal do Brasil 
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(RFB); Deliberações e resoluções da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e 

do Banco Central do Brasil (BACEN). 

• Doutrina Clássica e Contemporânea em Direito Empresarial: Obras de Fábio 

Ulhoa Coelho sobre Curso de Direito Comercial; Tratado de Direito Comercial 

de Modesto Carvalhosa; Obras de Sérgio Campinho sobre Falência e 

Recuperação de Empresa; Obras de Erasmo Valladão Azevedo e Novaes França 

sobre Direito Societário e Governança. 

• Doutrina Clássica e Contemporânea em Direito Tributario: Curso de Direito 

Tributário de Hugo de Brito Machado; Sistema Tributário Nacional de Paulo de 

Barros Carvalho; Obras de Luciano Amaro sobre Direito Tributário Brasileiro; 

Obras de Ricardo Lobo Torres sobre Planejamento Fiscal e Limitações ao Poder 

de Tributar; Publicações especializadas da Associação Brasileira de Direito 

Financeiro (ABDF) e do Instituto Brasileiro de Direito Tributário (IBDT). 

 


